
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA - CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 

 

Secretaria 
solicitante 

Saúde Setor/unidade Administração 

Responsável 
pelo TR 

Fabíula Gabrielli Sura Processo/Requisição 046/2026 

Objeto 
Repasse de recursos 
estaduais e federais a 

ISCMC 
ETP vinculado Sim 

Data 24/09/2026 Valor estimado R$ 1.971.455,61 

 

1.  OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO   

 

1.1. CONSTITUI OBJETO DO PRESENTE TERMO DE REFERÊNCIA A 

CONTRATAÇÃO DA IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA NOSSA 

SENHORA DAS GRAÇAS DE PIÊN, VISANDO À FORMALIZAÇÃO DO REPASSE 

DE RECURSOS FEDERAIS E ESTADUAIS DESTINADOS AO CUSTEIO DE 

MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE (MAC). 

 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) 

assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.  

1.3. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), 

conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.  

1.4. Os serviços deverão ser prestados em conformidade com as disposições da 

Lei Federal nº 8.080/1990 (Lei Orgânica da Saúde), Portaria de Consolidação 

GM/MS nº 6, de 28 de setembro de 2017, bem como com as Resoluções SESA nº 

166/2016 e nº 905/2023 e suas alterações posteriores. 

 

2.  FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

 

A presente contratação decorre da necessidade de assegurar a 

continuidade, a regularidade e a adequada execução dos serviços de Atenção 

Especializada à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS, especialmente 

das ações e dos procedimentos de Média e Alta Complexidade – MAC destinados à 

população do Município de Piên/PR e aos demais usuários abrangidos pela 

organização regional da Rede de Atenção à Saúde. 

O Município executa diretamente as ações e os serviços de Atenção 

Primária à Saúde por meio de estabelecimentos próprios e de servidores municipais. 

Entretanto, não dispõe de hospital público próprio nem de estrutura suficiente para 

prestar diretamente todos os serviços ambulatoriais e hospitalares, de urgência e 



 
 

emergência e de apoio diagnóstico e terapêutico compreendidos na atenção 

especializada. 

Diante dessa realidade, torna-se necessária a participação 

complementar da iniciativa privada na execução das ações e dos serviços públicos 

de saúde, conforme autorizado pelo art. 199, § 1º, da Constituição Federal e pelos 

arts. 24 a 26 da Lei Federal nº 8.080/1990. Nos termos da legislação, quando a 

capacidade do SUS for insuficiente para assegurar a cobertura assistencial de 

determinada área, poderão ser utilizados os serviços de entidades privadas 

mediante instrumento jurídico próprio, com preferência às entidades filantrópicas e 

sem fins lucrativos. 

A Irmandade da Santa Casa de Misericórdia Nossa Senhora das 

Graças de Piên, pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos, inscrita no 

CNPJ/MF sob n° 76.613.835/0012-31, é responsável pelo único estabelecimento 

hospitalar instalado no território municipal e apto a atuar como referência local na 

prestação de serviços de urgência e emergência, assistência hospitalar, atendimento 

ambulatorial e apoio diagnóstico e terapêutico. Sua localização, infraestrutura, 

capacidade operacional e integração à Rede de Atenção à Saúde tornam sua 

atuação indispensável para garantir atendimento oportuno à população, reduzir 

deslocamentos para outros municípios e evitar a interrupção de serviços essenciais. 

O financiamento do SUS possui caráter tripartite e constitui 

responsabilidade compartilhada entre União, estados, Distrito Federal e municípios, 

conforme as competências atribuídas a cada ente federativo. Desse modo, o custeio 

das ações e dos serviços de saúde executados no âmbito municipal é composto por 

recursos federais, estaduais e municipais, cabendo ao Município, na condição de 

gestor local do SUS, administrar os valores recebidos e aportar os recursos próprios 

necessários à manutenção da assistência. 

No âmbito da Média e Alta Complexidade, a Deliberação CIB/PR nº 

087, de 13 de maio de 2016, aprovou, ad referendum, a alteração da gestão do 

Município de Piên da Gestão Estadual para a Gestão Plena do Sistema, com efeitos 

a partir da competência de maio de 2016. Desde então, o Município passou a gerir 

diretamente os recursos destinados ao custeio das ações e dos serviços de MAC 

sob sua responsabilidade. 

A referida Deliberação fixou para Piên o valor mensal de R$ 

56.115,99 (cinquenta e seis mil cento e quinze reais e noventa e nove centavos), 

correspondente ao teto financeiro federal da assistência de Média e Alta 

Complexidade. O valor é transferido pelo Fundo Nacional de Saúde ao Fundo 

Municipal de Saúde e integra os limites financeiros registrados no Sistema de 

Controle de Limite Financeiro da Média e Alta Complexidade – SISMAC, observadas 

as disposições da Portaria GM/MS nº 204/2007, posteriormente incorporadas à 



 
 

Portaria de Consolidação GM/MS nº 6, de 28 de setembro de 2017, e as alterações 

promovidas pela Portaria GM/MS nº 3.992, de 28 de dezembro de 2017. 

O recebimento desses recursos pelo Fundo Municipal de Saúde não 

autoriza sua transferência automática ou integral à entidade prestadora. O 

pagamento deverá observar a produção ambulatorial e hospitalar efetivamente 

realizada, registrada, processada e aprovada ao final de cada competência nos 

sistemas oficiais do SUS, especialmente o SIA/SUS e o SIH/SUS, conforme os 

respectivos relatórios disponibilizados pelo DATASUS, os limites financeiros vigentes 

e as condições definidas no instrumento contratual e no Plano Operativo. 

A contratação também abrange recursos estaduais vinculados à 

manutenção e à qualificação da assistência hospitalar. A Resolução SESA nº 

166/2016 instituiu o incentivo mensal fixo de R$ 110.000,00 (cento e dez mil reais) 

para a estruturação e a manutenção das portas de entrada da Rede Paraná 

Urgência em municípios de gestão ampliada reconhecidos como referência 

microrregional no SUS paranaense. 

Além desse incentivo, a Resolução SESA nº 905/2023, que instituiu 

a Estratégia de Qualificação Hospitalar para os Internamentos de Caráter de 

Urgência – EQH-UE, estabeleceu repasse estadual adicional correspondente a 20% 

(vinte por cento) do valor de cada Autorização de Internação Hospitalar – AIH 

aprovada no SIH/SUS. A Resolução SESA nº 1.679/2025 prorrogou a estratégia, 

com efeitos financeiros no período de janeiro a dezembro de 2026. 

Os incentivos estaduais destinam-se à manutenção da capacidade 

assistencial, à qualificação dos internamentos de urgência e ao fortalecimento dos 

serviços hospitalares e de urgência e emergência, beneficiando a população de Piên 

e os usuários dos demais municípios abrangidos pela organização regional da rede. 

Sua execução deverá observar as condições e os requisitos previstos nas 

respectivas resoluções, distinguindo-se dos pagamentos vinculados à produção do 

teto federal de MAC. 

Na condição de gestor dos recursos, compete ao Município planejar 

sua aplicação, definir os serviços a serem executados e formalizar instrumento 

jurídico próprio para disciplinar a relação com a entidade prestadora. O contrato e 

seu respectivo Plano Operativo deverão estabelecer o objeto, os valores, as fontes 

de financiamento, as metas físicas e financeiras, os indicadores de desempenho, as 

responsabilidades das partes, os critérios de pagamento e os mecanismos de 

regulação, monitoramento, avaliação, auditoria e prestação de contas. 

A formalização da contratação permitirá que os recursos sejam 

aplicados de forma regular, transparente e compatível com a finalidade de cada 

fonte de financiamento, vinculando os pagamentos à produção aprovada, ao 

cumprimento das metas pactuadas ou à manutenção da capacidade assistencial, 

conforme a natureza de cada componente financeiro. Permitirá, ainda, que o 



 
 

Município exerça suas atribuições de gestor do SUS mediante regulação do acesso, 

acompanhamento da produção, conferência dos procedimentos, avaliação dos 

resultados e fiscalização da execução contratual. 

A ausência de instrumento formal poderia comprometer a 

regularidade dos pagamentos, a continuidade dos atendimentos e o controle da 

utilização dos recursos públicos, além de gerar riscos de desassistência à população 

e de responsabilização do gestor. A contratação mostra-se, portanto, indispensável 

tanto sob o aspecto assistencial quanto para garantir segurança jurídica, 

transparência e adequada execução orçamentária e financeira. 

Conclui-se que a contratação atende ao interesse público e constitui 

providência essencial para assegurar a continuidade da assistência hospitalar e 

especializada, o cumprimento das responsabilidades assumidas pelo Município em 

razão da Gestão Plena do Sistema e a correta aplicação dos recursos federais, 

estaduais e municipais destinados ao custeio das ações e dos serviços de Média e 

Alta Complexidade. 

 

3.  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

A solução proposta consiste na contratação da Irmandade da Santa 

Casa de Misericórdia Nossa Senhora das Graças de Piên para a prestação 

complementar de serviços ambulatoriais e hospitalares de Média e Alta 

Complexidade – MAC, incluindo atendimentos de urgência e emergência, apoio 

diagnóstico e terapêutico e internações hospitalares, conforme a capacidade 

instalada da entidade e as pactuações do Sistema Único de Saúde – SUS. 

A contratação será formalizada por instrumento próprio, 

acompanhado de Plano Operativo, no qual serão definidos os serviços a serem 

executados, as metas quantitativas e qualitativas, os indicadores de desempenho, 

os valores, as fontes de financiamento, as responsabilidades das partes, os critérios 

de pagamento e os mecanismos de regulação, monitoramento, avaliação, auditoria e 

prestação de contas. 

A solução compreenderá a aplicação dos recursos federais e 

estaduais transferidos ao Fundo Municipal de Saúde e destinados ao custeio da 

Atenção Especializada, observadas a origem e a finalidade de cada fonte. Os 

recursos relacionados à produção ambulatorial e hospitalar serão repassados de 

acordo com os serviços efetivamente realizados, registrados e aprovados nos 

sistemas oficiais do SUS. Os incentivos financeiros fixos destinados à manutenção 

da capacidade assistencial e ao funcionamento dos serviços observarão as 

condições estabelecidas nas respectivas portarias, resoluções e pactuações. 

A entidade contratada deverá manter estrutura hospitalar em 

funcionamento ininterrupto durante 24 horas, com leitos SUS ativos, profissionais 



 
 

habilitados, atendimento médico e de enfermagem presencial, suporte diagnóstico e 

terapêutico e integração com o Complexo Regulador. Também deverá assegurar 

atendimento universal, igualitário e gratuito, alimentação regular dos sistemas 

oficiais, manutenção dos prontuários e continuidade do cuidado por meio dos fluxos 

de referência e contrarreferência. 

A execução contratual será acompanhada pela Secretaria Municipal 

de Saúde mediante análise da produção registrada, verificação do cumprimento das 

metas, avaliação dos indicadores assistenciais, conferência da aplicação dos 

recursos além da realização de auditorias, vistorias e demais ações de controle do 

governo estadual e federal. Eventuais pagamentos, glosas ou ajustes serão 

realizados conforme os critérios estabelecidos no contrato e no Plano Operativo. 

A solução contempla, portanto, não apenas o repasse de recursos 

financeiros, mas a contratualização integral dos serviços, com definição clara das 

obrigações assistenciais, operacionais e financeiras da entidade. Dessa forma, 

busca-se assegurar a continuidade da assistência hospitalar no território municipal, o 

atendimento oportuno às urgências e emergências, a correta aplicação dos recursos 

públicos e o fortalecimento da Rede de Atenção à Saúde do Município de Piên e da 

região de referência. 

 

4.  ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

4.1. O valor estimado da contratação é de R$ 1.971.455,61 (um milhão, 

novecentos e setenta e um mil, quatrocentos e cinquenta e cinco reais e 

sessenta e um centavos), conforme a programação abaixo. A estimativa 

compreende 12 (doze) meses para os componentes federais e para o incentivo 

estadual pré-fixado, e 3 (três) meses para o adicional estadual incidente sobre as 

Autorizações de Internação Hospitalar (AIHs). A vigência contratual poderá ser 

prorrogada, observados os requisitos e limites legais. 

 

Item Descrição  Origem Valor mensal Valor anual 

1 Pós-fixado – Ambulatorial. Federal R$ 19.895,04 
R$ 238.740,48 

(12 meses) 

2 

Pós-fixado - Internação hospitalar. Federal R$ 32.755,17 
R$ 393.062,04 

(12 meses) 

Repasse adicional de 20% (vinte por cento) 

do valor de cada Autorização de Internação 

Hospitalar aprovada no Sistema de 

Informações Hospitalares. Resolução SESA 

Nº 905/2023 prorrogada pela Resolução 

SESA nº 1.679/2025, que estende os efeitos 

financeiros de Janeiro/2026 a 

Estadual R$ 6.551,03 

R$ 19.653,09 

(3 meses de 

out/2026 até 

dez/2026) 



 
 

Dezembro/2026. 

3 

Pré-fixado – Incentivo de Custeio Rede 

Paraná Urgência (Resolução SESA nº 

166/2016). 

Estadual R$ 110.000,00 
R$ 1.320.000,00 

(12 meses) 

VALOR TOTAL R$ 1.971.455,61 

 

4.2. Os valores dos itens 1 e 2 têm caráter estimativo. O pagamento ao HOSPITAL 

será calculado com base na produção ambulatorial e hospitalar efetivamente 

realizada, registrada nos sistemas oficiais, processada, aprovada e auditada pela 

Secretaria Municipal de Saúde. A soma dos valores federais desses itens fica 

limitada ao teto financeiro correspondente, estimado em R$ 52.650,21 (cinquenta e 

dois mil, seiscentos e cinquenta reais e vinte e um centavos) por mês, observadas a 

disponibilidade dos recursos transferidos e a Deliberação CIB/PR nº 087/2016. 

 

4.3. O adicional estadual previsto no item 2.1 será calculado sobre as AIHs elegíveis 

e aprovadas, conforme as regras da Resolução SESA nº 905/2023 e de suas 

prorrogações, condicionado ao respectivo repasse estadual. O valor indicado na 

tabela corresponde à estimativa para as competências de outubro a dezembro de 

2026; sua inclusão em competências posteriores dependerá da continuidade dos 

efeitos financeiros da estratégia e da formalização cabível. 

 

4.4. Para os componentes pós-fixados, serão aplicados os valores das tabelas de 

procedimentos do Sistema Único de Saúde e as regras de faturamento pertinentes. 

O pagamento dependerá da apresentação da produção nos Sistemas de 

Informações Ambulatoriais (SIA/SUS) e Hospitalares (SIH/SUS), de seu 

processamento e aprovação pelo setor competente e da verificação das condições 

previstas no contrato e no Plano Operativo. 

 

4.5. O incentivo pré-fixado do item 3 corresponde a R$ 1.320.000,00 (um milhão, 

trezentos e vinte mil reais), estimados em 12 (doze) parcelas mensais de R$ 

110.000,00 (cento e dez mil reais), observados o repasse dos recursos estaduais e 

as condições estabelecidas para o incentivo da Rede Paraná Urgência. 

 

4.6. A Comissão de Acompanhamento do Contrato deverá avaliar o cumprimento 

das metas previstas no Plano Operativo, com base nos relatórios de produção, nos 

indicadores pactuados e nos demais documentos necessários à verificação da 

execução dos serviços. 

 

4.7. Os valores contratados poderão ser revistos mediante justificativa, 

disponibilidade orçamentária e financeira e formalização do instrumento cabível, 



 
 

inclusive quando houver alteração dos valores dos procedimentos do SUS ou dos 

incentivos estaduais. As alterações sujeitas a termo aditivo deverão ser publicadas 

na forma da legislação aplicável. 

 

4.8. O repasse dos valores à CONTRATADA, referentes aos componentes 

financiados com recursos federais e estaduais previstos neste contrato, fica 

condicionado ao efetivo recebimento desses recursos pelo Fundo Municipal de 

Saúde. Em caso de atraso, suspensão ou redução dos repasses pelos respectivos 

entes financiadores, o Município comunicará a CONTRATADA e adotará as 

providências administrativas e contratuais cabíveis, sem antecipar ou complementar, 

com recursos próprios, os valores não recebidos, observada a legislação aplicável e 

a situação das obrigações já constituídas. 

 

5.  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

A presente contratação deverá observar os requisitos técnicos, 

assistenciais, operacionais, financeiros e legais indispensáveis à adequada 

execução dos serviços ambulatoriais e hospitalares de média complexidade, 

incluindo os atendimentos de urgência e emergência, em conformidade com as 

diretrizes do Sistema Único de Saúde – SUS, com a pactuação regional e com as 

condições estabelecidas nos instrumentos de transferência dos recursos federais e 

estaduais. 

Para fins deste Termo de Referência, considera-se entidade 

contratada o estabelecimento hospitalar responsável pela execução dos serviços, ao 

qual competirá cumprir os requisitos relacionados à estrutura, à capacidade 

instalada, aos recursos humanos, ao funcionamento, à regulação, ao registro da 

produção, à aplicação dos recursos e à prestação das informações necessárias ao 

acompanhamento contratual. 

 

5.1. Requisitos institucionais e de habilitação 

 

A entidade contratada deverá: 

 

I. ser pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, devidamente 

constituída e em regular funcionamento; 

II. possuir natureza filantrópica e Certificação de Entidade Beneficente de 

Assistência Social – CEBAS vigente, quando aplicável; 

III. estar regularmente inscrita no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de 

Saúde – CNES, mantendo atualizadas as informações relativas à estrutura física, 



 
 

aos equipamentos, aos serviços, aos profissionais e aos leitos disponibilizados ao 

SUS; 

IV. comprovar regularidade jurídica, fiscal, trabalhista e previdenciária, bem como 

a inexistência de impedimentos para contratar com a Administração Pública; 

V. possuir licenciamento sanitário vigente ou declaração emitida pela autoridade 

sanitária competente que ateste as condições adequadas de funcionamento do 

estabelecimento; 

VI. manter vigentes os registros, as licenças, as autorizações e os demais 

documentos exigidos para o funcionamento do estabelecimento e a execução dos 

serviços contratados; 

VII. estar apta a celebrar instrumento contratual com a Administração Pública, nos 

termos da legislação vigente. 

 

5.2. Requisitos técnicos e assistenciais 

 

A entidade contratada deverá: 

 

I. dispor de estrutura física, equipamentos, insumos, medicamentos e recursos 

humanos compatíveis com os serviços ambulatoriais e hospitalares contratados; 

II. possuir corpo clínico, equipe de enfermagem e demais profissionais 

devidamente habilitados e com registros ativos nos respectivos conselhos de classe; 

III. possuir estabelecimento hospitalar com o total de 50 a 100 leitos SUS ativos e 

regularmente cadastrados no CNES; 

IV. atuar como referência local ou microrregional para atendimentos de média 

complexidade ambulatorial e hospitalar; 

V. manter estrutura hospitalar em funcionamento durante 24 horas por dia, de 

forma contínua e ininterrupta; 

VI. manter médico generalista e enfermeiro em regime de plantão presencial 

durante todo o período de funcionamento; 

VII. possuir capacidade técnica instalada para prestar atendimento ambulatorial e 

hospitalar de média complexidade, apoio diagnóstico e terapêutico, atendimento aos 

eventos agudos e internação dos casos indicados, de acordo com o perfil 

assistencial e a pactuação estabelecida; 

VIII. estar vinculada ao Complexo Regulador do SUS, disponibilizando os serviços 

contratados de acordo com os fluxos de regulação estabelecidos; 

IX. manter protocolos clínicos, assistenciais e de segurança do paciente 

atualizados, observando as normas do Ministério da Saúde, da Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária – Anvisa, da Secretaria de Estado da Saúde e dos respectivos 

conselhos profissionais; 



 
 

X. assegurar atendimento humanizado, integral, resolutivo, gratuito e livre de 

qualquer forma de discriminação aos usuários do SUS; 

XI. manter prontuário individualizado para cada paciente, preferencialmente em 

meio eletrônico, garantindo integridade, sigilo, rastreabilidade, disponibilidade das 

informações e continuidade do cuidado; 

XII. assegurar a referência e a contrarreferência dos pacientes, encaminhando ao 

serviço de origem as informações necessárias à continuidade do acompanhamento; 

XIII. preservar, durante toda a vigência contratual, as condições estruturais, 

sanitárias, técnicas e assistenciais que fundamentaram a contratação e o 

recebimento dos recursos. 

 

5.3. Requisitos operacionais 

 

A execução dos serviços deverá contemplar: 

 

I. atendimento aos usuários do SUS de forma universal, igualitária e gratuita, 

sendo vedada qualquer cobrança direta ou indireta pelos serviços custeados com 

recursos públicos; 

II. cumprimento das metas quantitativas e qualitativas, dos indicadores de 

desempenho e dos compromissos assistenciais estabelecidos no contrato e no 

respectivo plano operativo ou plano de trabalho; 

III. disponibilização da totalidade dos serviços contratados à regulação do SUS, 

observados os fluxos municipais, microrregionais, regionais e estaduais; 

IV. garantia de acesso aos serviços de urgência e emergência pela população da 

área de abrangência, respeitadas as referências e pactuações assistenciais 

vigentes; 

V. alimentação regular, tempestiva e fidedigna dos sistemas oficiais de 

informação do SUS, especialmente o Sistema de Informações Ambulatoriais – 

SIA/SUS, o Sistema de Informações Hospitalares – SIH/SUS e o CNES, além de 

outros sistemas exigidos pelo gestor; 

VI. apresentação das Autorizações de Internação Hospitalar – AIH, dos registros 

ambulatoriais e dos demais documentos comprobatórios da produção realizada, 

quando aplicáveis; 

VII. manutenção da continuidade dos serviços pactuados, sem interrupção 

injustificada, observados a capacidade instalada, o perfil assistencial e os limites 

definidos no instrumento contratual; 

VIII. comunicação imediata de fatos que possam comprometer a execução dos 

serviços, como redução da capacidade instalada, desativação de leitos, ausência de 

profissionais, interdição sanitária ou suspensão de atividades; 



 
 

IX. observância dos fluxos de encaminhamento, regulação, internação, 

transferência, alta hospitalar e contrarreferência estabelecidos pelos gestores do 

SUS; 

X. execução de todo o ciclo assistencial relacionado aos serviços contratados, 

compreendendo, conforme o caso: 

a. acolhimento e avaliação inicial; 

b. confirmação da indicação clínica; 

c. realização dos exames complementares necessários; 

d. atendimento ou procedimento ambulatorial; 

e. internação hospitalar, quando indicada; 

f. apoio diagnóstico e terapêutico; 

g. encaminhamento de pacientes através da rede de regulação quando 

necessário; 

h. alta médica responsável; e 

i. contrarreferência ao serviço de origem, com as orientações necessárias à 

continuidade do cuidado. 

XI. prescrição de medicamentos deve observar a Política Nacional de 

Medicamentos e Relação Nacional de Medicamentos - RENAME, excetuadas as 

situações aprovadas pela Comissão de Ética Médica 

 

5.4. Requisitos financeiros e de aplicação dos recursos 

 

A entidade contratada deverá: 

 

I. aplicar os recursos recebidos exclusivamente no custeio das ações e dos 

serviços ambulatoriais e hospitalares previstos no contrato e no plano operativo; 

II. observar a vinculação, a finalidade e as condições estabelecidas para cada 

fonte de recurso federal ou estadual; 

III. observar as finalidades e condições estabelecidas nas demais resoluções 

estaduais e portarias do Ministério da Saúde que fundamentem a transferência de 

recursos à execução contratual, inclusive aquelas relacionadas à Estratégia de 

Qualificação Hospitalar; 

IV. manter controles contábeis e financeiros que permitam identificar a origem 

dos recursos, sua movimentação e as despesas realizadas; 

V. assegurar a rastreabilidade das despesas e conservar notas fiscais, 

comprovantes, folhas de pagamento, contratos e demais documentos relacionados à 

execução financeira pelo prazo legal; 

VI. apresentar, nos prazos estabelecidos, demonstrativos financeiros, relatórios 

de execução física e assistencial e demais documentos exigidos pela Secretaria 

Municipal de Saúde; 



 
 

VII. fornecer todas as informações e os documentos necessários à prestação de 

contas dos recursos e à comprovação dos resultados alcançados; 

VIII. restituir ou compensar, conforme determinação da Administração, os valores 

recebidos indevidamente, não executados ou aplicados em finalidade diversa da 

pactuada, assegurados o contraditório e a ampla defesa; 

IX. submeter-se às glosas, aos ajustes ou aos descontos previstos 

contratualmente quando constatadas inconsistências, duplicidades, ausência de 

comprovação da produção ou inexecução das metas e obrigações pactuadas. 

 

5.5. Requisitos de monitoramento, avaliação e transparência 

 

A entidade contratada deverá: 

 

I. permitir o acompanhamento e a avaliação dos serviços pela Secretaria 

Municipal de Saúde e pelos demais órgãos competentes; 

II. apresentar relatórios periódicos contendo a produção ambulatorial e 

hospitalar, as metas alcançadas, os indicadores assistenciais, as intercorrências 

verificadas e as justificativas para eventuais resultados inferiores aos pactuados; 

III. manter disponíveis os documentos, prontuários, registros e informações 

necessários às atividades de regulação, monitoramento, avaliação, controle e 

auditoria, resguardados o sigilo profissional e a proteção dos dados pessoais dos 

pacientes; 

IV. permitir a realização de auditorias, vistorias, inspeções e avaliações pelos 

órgãos municipais, estaduais e federais, bem como pelos sistemas de controle 

interno e externo; 

V. disponibilizar informações atualizadas sobre o quantitativo de leitos, as 

escalas profissionais, a capacidade instalada e a continuidade dos serviços; 

VI. elaborar e executar plano de ação corretivo quando forem identificadas 

inadequações, observando os prazos estabelecidos pela Administração; 

VII. cumprir as medidas corretivas e recomendações expedidas pelos órgãos de 

regulação, avaliação, auditoria e controle; 

VIII. observar os princípios da publicidade, da transparência, da economicidade e 

da eficiência na aplicação dos recursos públicos; 

IX. adotar elevados padrões de ética e integridade durante a execução 

contratual, prevenindo práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou 

obstrutivas; 

X. sujeitar-se às sanções, glosas e demais consequências previstas no contrato 

e na legislação quando constatados descumprimento das obrigações, desvio de 

finalidade, irregularidades na aplicação dos recursos ou perda dos requisitos 

necessários à execução dos serviços. 



 
 

 

6.  MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

6.1. Forma e início da execução: O objeto será executado de forma indireta, 

contínua e integrada pela CONTRATADA, a partir da assinatura do contrato e 

durante toda a sua vigência, conforme os serviços, quantitativos, metas, indicadores 

e fluxos previstos neste Termo de Referência, no contrato e no Plano Operativo. 

Antes do início da execução, as partes deverão identificar os responsáveis pela 

regulação, pela fiscalização contratual e pelo encaminhamento das informações de 

produção. 

 

6.2. Local e horários: Os serviços serão prestados nas instalações da Santa Casa de 

Misericórdia Nossa Senhora das Graças de Piên, situada na Rua Natal, nº 334, 

Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000. A porta de entrada de urgência e emergência 

funcionará de forma ininterrupta, 24 (vinte e quatro) horas por dia, inclusive aos 

sábados, domingos e feriados.  

 

6.3. Acesso e regulação: Os usuários poderão procurar diretamente o pronto-socorro 

para atendimento de urgência e emergência, sem necessidade de agendamento ou 

encaminhamento prévio, sendo acolhidos e avaliados conforme os protocolos 

assistenciais aplicáveis.  

 

6.4. Etapas da assistência. Conforme o perfil assistencial do estabelecimento, a 

indicação clínica e os serviços contratados, a execução compreenderá: 

I. acolhimento, avaliação e classificação de risco, quando aplicável; 

II. atendimento médico e de enfermagem, incluindo a estabilização dos pacientes em 

situação de urgência e emergência; 

III. realização dos procedimentos ambulatoriais e hospitalares e dos exames e 

serviços de apoio diagnóstico e terapêutico previstos no contrato; 

IV. internação dos pacientes cuja necessidade assistencial seja compatível com a 

capacidade do estabelecimento e prestação do cuidado durante todo o período de 

permanência; 

V. alta responsável, com orientações ao paciente ou responsável e encaminhamento 

das informações necessárias à continuidade do cuidado; 

VI. Transferência de casos de maior complexidade através da Central Estadual de 

Regulação; e 

VI. referência e contrarreferência aos demais pontos da Rede de Atenção à Saúde. 

 

6.5. Estrutura e equipe: A CONTRATADA deverá manter instalações, leitos, 

equipamentos, medicamentos, insumos e profissionais em quantidade e qualificação 



 
 

compatíveis com os serviços contratados. Para o funcionamento ininterrupto do 

pronto-socorro, deverá manter minimamente médico generalista e enfermeiro em 

plantão presencial, sem prejuízo dos demais profissionais necessários à assistência. 

Deverá, ainda, manter atualizados os dados do estabelecimento, dos serviços e dos 

leitos disponibilizados ao SUS no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde 

(CNES). 

 

6.6. Casos que excedam a capacidade assistencial: Quando o paciente necessitar 

de serviço indisponível no estabelecimento ou de atendimento de maior 

complexidade, a CONTRATADA deverá solicitar vaga à central de regulação 

competente, prestar a assistência necessária à estabilização e manter o cuidado até 

a efetivação da transferência. O pedido de transferência deverá conter as 

informações clínicas necessárias à continuidade da assistência, incluindo hipótese 

diagnóstica ou diagnóstico, exames realizados, condutas adotadas e justificativa do 

encaminhamento. 

 

6.7. Comunicação de indisponibilidades: A CONTRATADA deverá comunicar 

imediatamente à regulação e à fiscalização contratual qualquer indisponibilidade de 

leito, profissional, equipamento ou serviço que comprometa atendimentos 

agendados ou a continuidade da assistência, informando os pacientes afetados e as 

providências adotadas. As solicitações da fiscalização deverão ser respondidas no 

prazo indicado na respectiva comunicação, de acordo com a urgência da informação 

requerida. 

 

6.8. Registro da produção: A CONTRATADA deverá registrar a produção 

ambulatorial e hospitalar de forma completa, tempestiva e fidedigna nos sistemas 

oficiais do SUS, especialmente no SIA/SUS e no SIH/SUS, utilizando os 

instrumentos aplicáveis, como AIH, APAC e BPA. A cada competência, deverá 

encaminhar à CONTRATANTE, conforme o calendário de processamento e os 

prazos pactuados, os arquivos de produção, relatórios assistenciais, demonstrativos 

de cumprimento das metas, informações sobre a ocupação dos leitos SUS, 

documentos comprobatórios, documento fiscal cabível e justificativas para eventuais 

divergências ou glosas. Os registros e prontuários deverão permanecer disponíveis 

para conferência e auditoria, observadas as regras de sigilo e proteção de dados. 

 

6.9. Acompanhamento e avaliação: A execução será acompanhada pela regulação, 

pela fiscalização contratual, pela auditoria médica realizada por profissional 

qualificado e pela Comissão de Acompanhamento do Contrato. A avaliação mensal 

considerará a produção registrada, processada e aprovada; o cumprimento das 

metas quantitativas e qualitativas; a manutenção da capacidade assistencial; a 



 
 

disponibilidade de leitos, profissionais e serviços; os indicadores do Plano Operativo; 

e a regularidade da documentação apresentada. 

 

6.10. Apuração dos valores: Os serviços remunerados por produção serão apurados 

com base nos procedimentos efetivamente realizados, registrados, processados e 

aprovados nos sistemas oficiais do SUS, observados os valores e limites financeiros 

aplicáveis. Os incentivos de valor fixo observarão os critérios e as condições 

previstos nas respectivas normas e no contrato, inclusive a manutenção dos 

requisitos estruturais, operacionais e assistenciais. O pagamento observará, ainda, 

as disposições contratuais relativas ao efetivo recebimento dos recursos federais e 

estaduais pelo Município. 

 

6.11. Contingências: Em caso de redução temporária da capacidade de 

atendimento, falha de equipamento, ausência de profissional, indisponibilidade de 

leito ou outra ocorrência capaz de comprometer os serviços, a CONTRATADA 

deverá comunicar imediatamente a Secretaria Municipal de Saúde e a regulação 

competente, registrar a ocorrência e adotar medidas para preservar a assistência. 

Não será admitida a interrupção injustificada dos serviços. 

 

6.12. Responsabilidade operacional e alterações: A CONTRATADA será 

responsável pela organização dos serviços, pela atuação de seus profissionais, pela 

qualidade e segurança da assistência e pela correção dos registros apresentados. A 

execução de etapas complementares por terceiros somente será admitida quando 

previamente autorizada pela CONTRATANTE, sem afastar a responsabilidade da 

CONTRATADA. Alterações na capacidade instalada, nos serviços, nas metas ou nos 

fluxos assistenciais dependerão de justificativa técnica, anuência da 

CONTRATANTE e formalização pelo instrumento cabível. 

 

6.13. Conferência e recebimento mensal: O recebimento mensal dos serviços 

dependerá da análise da documentação apresentada, da conferência da produção e 

da verificação das condições pactuadas. Inconsistências, duplicidades, registros 

indevidos, ausência de comprovação ou serviços não executados poderão resultar 

em glosas ou ajustes, observadas as disposições contratuais e assegurados o 

contraditório e a ampla defesa quando cabíveis. O recebimento mensal não impede 

auditoria posterior nem a revisão de valores pagos caso sejam constatadas 

irregularidades. 

 

7.  NÍVEIS DE SERVIÇO, INDICADORES E RESULTADOS 

 



 
 

7.1. Os níveis de serviço e os resultados esperados serão definidos por meio de 

metas quantitativas e qualitativas e de indicadores estabelecidos no Plano 

Operativo, que integrará o contrato e servirá de referência para o acompanhamento 

e a avaliação da execução. 

 

7.2. O Plano Operativo especificará a capacidade instalada destinada ao SUS, a 

oferta de serviços, os fluxos de acesso e as metas pactuadas entre a 

CONTRATANTE e a CONTRATADA. Essa estrutura observa o art. 7º da Portaria 

GM/MS nº 1.034/2010, relativo à participação complementar de instituições privadas 

na assistência à saúde no âmbito do SUS. 

 

8.  MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

8.1. A gestão do contrato será exercida pela Secretaria Municipal de Saúde de Piên, 

por meio de gestor e fiscais formalmente designados, com apoio da regulação 

assistencial, da auditoria médica e da Comissão de Acompanhamento do Contrato. 

O acompanhamento abrangerá a execução dos serviços, o cumprimento do Plano 

Operativo, a regularidade dos registros de produção e a aplicação dos recursos 

vinculados à contratação. A Lei Federal nº 14.133/2021 prevê a definição do modelo 

de gestão no instrumento contratual. 

 

8.2. Compete ao gestor do contrato coordenar o acompanhamento da execução, 

manter atualizados os documentos contratuais, consolidar as informações 

apresentadas pelos fiscais e demais setores envolvidos, solicitar providências à 

CONTRATADA e submeter à autoridade competente as questões que dependam de 

decisão, inclusive propostas de alteração contratual, apuração de descumprimento e 

prorrogação da vigência. 

 

8.3. A fiscalização do objeto do presente contrato ficará a cargo da Comissão de 

Fiscalização nomeada através da Portaria nº 142, de 22 de fevereiro de 2023 que já 

realiza a fiscalização dos demais contatos com a ISCMC. Compete a comissão, no 

âmbito de suas atribuições, verificar a prestação dos serviços e a manutenção das 

condições pactuadas; conferir os documentos apresentados pela CONTRATADA; 

registrar ocorrências; solicitar esclarecimentos e correções; e elaborar manifestação 

sobre a execução de cada competência. A fiscalização deverá observar o contrato, 

este Termo de Referência e o Plano Operativo, sem substituir a responsabilidade da 

CONTRATADA pela execução dos serviços. 

 

8.4. A auditoria médica, realizada por profissional qualificado, verificará, quando 

necessário, a pertinência dos registros assistenciais e da produção apresentada, 



 
 

mediante análise de prontuários, autorizações, procedimentos e demais documentos 

relacionados aos atendimentos. Seus achados serão encaminhados ao gestor e aos 

fiscais do contrato para subsidiar a conferência da produção, a apuração de 

inconsistências e as medidas administrativas cabíveis, observadas as regras de 

sigilo profissional e proteção de dados. 

 

8.5. A CONTRATADA deverá indicar representante responsável pela interlocução 

com a CONTRATANTE e fornecer mensalmente até o 15º dia do mês, os relatórios, 

arquivos de produção, documentos comprobatórios e esclarecimentos necessários 

ao acompanhamento contratual. Deverá permitir o acesso da fiscalização e da 

auditoria às instalações, aos registros e aos documentos pertinentes à execução do 

objeto, respeitadas as normas de sigilo e proteção de dados. 

 

8.6. O acompanhamento mensal compreenderá, no mínimo: a conferência da 

produção ambulatorial e hospitalar registrada, processada e aprovada nos sistemas 

oficiais do SUS; a verificação da capacidade assistencial e da disponibilidade dos 

serviços; a análise dos indicadores e metas do Plano Operativo; e o exame das 

ocorrências, reclamações, glosas e justificativas apresentadas pela CONTRATADA. 

 

8.7. Identificada inconsistência ou possível descumprimento contratual, a comissão 

registrará a ocorrência e solicitará manifestação ou correção à CONTRATADA, em 

prazo compatível com sua natureza e urgência. As situações com potencial de 

comprometer a segurança do paciente ou a continuidade da assistência deverão ser 

comunicadas imediatamente ao gestor do contrato e à Secretaria Municipal de 

Saúde, para adoção das providências necessárias. 

 

8.8. Após a análise da documentação de cada competência, a comissão emitirá 

manifestação fundamentada sobre os serviços executados e os valores apurados, 

indicando eventuais pendências ou glosas. O gestor encaminhará o processo para 

as etapas administrativas de liquidação e pagamento somente após a verificação 

das condições contratuais aplicáveis, inclusive as relativas ao efetivo recebimento 

dos recursos federais e estaduais vinculados ao repasse. 

 

8.9 O descumprimento das obrigações contratuais poderá ensejar a exigência de 

correção, a revisão dos valores apurados, glosas, restituição de quantias 

indevidamente pagas ou a instauração do procedimento cabível para aplicação de 

sanções, conforme a natureza da ocorrência e as disposições contratuais e legais, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa quando exigíveis. 

 



 
 

8.12. Os resultados do acompanhamento poderão fundamentar a revisão do Plano 

Operativo e, quando necessário, a alteração do contrato, mediante justificativa 

técnica e formalização pelo instrumento adequado. A atualização das metas, dos 

indicadores ou dos fluxos assistenciais deverá considerar a demanda da população, 

a capacidade do estabelecimento e a disponibilidade dos recursos destinados ao 

custeio dos serviços. 

 

Gestor do Contrato 

 

8.13. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da 

execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 

serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do 

contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

8.14. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 

ultrapassarem a sua competência. 

8.15. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os 

problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no 

relatório de riscos eventuais. 

8.16. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 

contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações. 

8.17. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 

conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo 

agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

8.18. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais 

condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

8.19. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no 

valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 



 
 

Da Fraude e da Corrupção  

 

8.20. Nos termos da Resolução SESA nº 166/2016 a presente contratação 

estabelece as práticas vedadas aos licitantes e contratados, ensejando sanções pelo 

descumprimento desta cláusula em todos os contratos em que haja financiamento, 

mesmo que parcial, de organismo financeiro multilateral (BIRD). 

I. Os licitantes devem e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 

fornecedores e subcontratados, se admitida a subcontratação, o mais alto padrão de 

ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto 

contratual, para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no 

processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 

influenciar o processo de licitação ou execução do contrato; 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 

licitantes com ou sem conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 

licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;  

d) "pratica coercitiva": prejudicar, ou causar dano, ou ameaçar prejudicar ou causar 

dano, direta ou indiretamente, a qualquer parte interessada ou à sua propriedade, 

para influenciar de modo incorreto as ações da parte. 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas e inspeções ou 

fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, 

com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática 

prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício 

do direito de o organismo financeiro multilateral (BIRD) promover inspeção. 

II. Será rejeitada a proposta de adjudicação se concluído que o Licitante indicado 

para adjudicação ou seus agentes, ou seus subconsultores, subcontratados, 

prestadores de serviços, fornecedores e/ou seus empregados, tenham, direta ou 

indiretamente, se envolvido em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 

coercitivas ou obstrutivas ao competir pelo contrato em questão; 

III. Será declarado o processo de aquisição viciado (misprocurement) e cancelada a 

parcela do empréstimo relativa ao contrato se, a qualquer momento, comprovar 

prática corrupta, fraudulenta, colusiva, coercitivas ou obstrutiva por parte dos 

representantes do Mutuário 

 

9.  CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO, ATESTE E PAGAMENTO 

 

9.1. A execução contratual será apurada mensalmente, por competência, com base 

na produção ambulatorial e hospitalar registrada, processada e aprovada nos 



 
 

sistemas oficiais do SUS, bem como no cumprimento das metas, dos indicadores e 

das demais condições estabelecidas no Plano Operativo. 

9.2. A Comissão de Fiscalização e Acompanhamento avaliará os resultados da 

competência e emitirá manifestação fundamentada para subsidiar o ateste dos 

serviços e a apuração dos valores devidos, observadas as regras de remuneração 

de cada componente previstas no contrato. 

9.3. Constatadas falhas na prestação dos serviços, inconsistências nos registros ou 

ausência de documentação comprobatória, a CONTRATADA será notificada para 

apresentar esclarecimentos ou promover a correção cabível. Os valores afetados 

poderão ser glosados ou ter seu pagamento suspenso até a conclusão da apuração, 

observada a extensão da irregularidade. A suspensão integral do repasse da 

competência somente ocorrerá quando a falha comprometer a comprovação ou o 

ateste da totalidade dos serviços e das condições exigidas para o pagamento, 

mediante decisão fundamentada e assegurado o contraditório quando cabível. 

9.4. O pagamento dos valores atestados observará os limites financeiros do contrato 

e ficará condicionado ao efetivo recebimento, pelo Fundo Municipal de Saúde, dos 

recursos federais e estaduais correspondentes, conforme as condições contratuais 

pactuadas. 

 

10.  PRAZO DE VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 

10.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses contados a partir da assinatura do 

contrato podendo ser prorrogado dentro dos limites legais. 

 

11.  SUBCONTRATAÇÃO 

 

11.1. Será permitida a subcontratação parcial de serviços complementares e 

especializados necessários à execução do objeto, especialmente exames de apoio 

diagnóstico, serviços médicos, análises laboratoriais e outros procedimentos 

específicos previstos no Plano Operativo, desde que a medida não comprometa a 

continuidade, a qualidade, a segurança ou os fluxos de atendimento pactuados e 

sejam realizados no hospital. 

 

11.2. A subcontratação dependerá de prévia autorização da CONTRATANTE, 

mediante solicitação da CONTRATADA que identifique o serviço, sua justificativa, o 

prestador proposto e a forma de execução. Deverão ser apresentados os 

documentos que comprovem a capacidade técnica do subcontratado, sua 

regularidade profissional e sanitária e, quando exigível, sua habilitação ou seu 

cadastro nos sistemas pertinentes ao SUS. A autorização definirá o alcance da 

subcontratação em cada caso, observado o art. 122 da Lei Federal nº 14.133/2021. 



 
 

 

11.3. Fica vedada a subcontratação integral do objeto, bem como a transferência a 

terceiros da gestão da unidade hospitalar, da responsabilidade pela porta de entrada 

de urgência e emergência, da manutenção da capacidade assistencial e dos leitos 

SUS pactuados, da regulação dos serviços sob responsabilidade da CONTRATADA 

e do registro e faturamento da produção perante a CONTRATANTE. A contratação 

de profissionais pela entidade para compor suas equipes não afasta sua 

responsabilidade pela prestação dos serviços e deverá observar as condições do 

contrato. 

 

11.4. A subcontratação não estabelecerá vínculo contratual entre a CONTRATANTE 

e o terceiro, nem afastará a responsabilidade integral da CONTRATADA pela 

assistência prestada, pelos registros, pelos resultados, pelos pagamentos devidos 

ao subcontratado e pelo cumprimento das obrigações contratuais. Não poderá gerar 

cobrança adicional ao Município ou ao usuário do SUS, nem alterar os valores e 

limites financeiros pactuados sem a formalização cabível. 

 

11.5. A CONTRATADA deverá comunicar previamente qualquer substituição do 

subcontratado ou alteração relevante na execução dos serviços autorizados. 

Permanecem aplicáveis as vedações legais relativas a conflitos de interesses na 

escolha do subcontratado. 

 

12.  OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

12.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

São obrigações da CONTRATADA, sem prejuízo das demais 

disposições previstas neste Termo de Referência, no contrato, no Plano Operativo e 

na legislação vigente: 

I. Executar integralmente os serviços contratados, observando as 

especificações, os prazos, as metas físicas, financeiras e qualitativas, os indicadores 

de desempenho e as demais condições estabelecidas no Plano Operativo. 

II. Prestar assistência universal, integral, igualitária, humanizada, resolutiva e 

gratuita aos usuários do SUS, sem discriminação de qualquer natureza, 

assegurando igualdade de acesso e qualidade no atendimento. 

III. Garantir que todos os profissionais de saúde vinculados à CONTRATADA 

prestem atendimento aos usuários do SUS no âmbito dos serviços contratados, 

observadas sua formação, habilitação e capacidade técnica. 

IV. Manter o estabelecimento hospitalar em funcionamento contínuo e 

ininterrupto durante 24 (vinte e quatro) horas por dia, com estrutura, leitos, 



 
 

equipamentos, insumos, medicamentos e recursos humanos compatíveis com os 

serviços contratados. 

V. Manter a capacidade instalada de no mínimo 50 (cinquenta) leitos 

disponibilizados ao Sistema Único de Saúde (SUS), devidamente cadastrados e 

atualizados no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES), durante 

toda a vigência contratual. 

VI. Manter-se vinculado ao Complexo Regulador do Sistema Único de Saúde 

(SUS), observando os fluxos, protocolos e critérios de regulação estabelecidos pelo 

gestor competente. 

VII. Manter médico generalista e enfermeiro em regime de plantão presencial 

durante todo o horário de funcionamento, sem prejuízo dos demais profissionais 

necessários à adequada prestação da assistência. 

VIII. Fornecer todos os equipamentos, insumos, materiais, medicamentos, serviços 

e mão de obra necessários à plena execução do objeto, em conformidade com os 

padrões de qualidade e segurança estabelecidos pelo SUS. 

IX. Manter instalações físicas adequadas e compatíveis com as normas 

sanitárias vigentes, especialmente as disposições da Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária – Anvisa, incluindo a RDC nº 50/2002 e suas atualizações, garantindo 

condições seguras e apropriadas para a execução dos serviços. 

X. Manter atualizados o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – 

CNES, o licenciamento sanitário, os registros dos profissionais, os leitos SUS, os 

equipamentos, os serviços e as demais informações relacionadas à capacidade 

instalada. 

XI. Cumprir o cronograma de execução pactuado com a Secretaria Municipal de 

Saúde durante toda a vigência contratual, comunicando previamente qualquer 

circunstância que possa comprometer os prazos ou a continuidade dos serviços. 

XII. Orientar-se pelos protocolos clínicos, assistenciais, operacionais e de 

regulação pactuados com a CONTRATANTE, bem como pelas normas do Ministério 

da Saúde, da Secretaria de Estado da Saúde, da Anvisa e dos respectivos 

conselhos profissionais. 

XIII. Registrar nos sistemas de regulação informações clínicas completas e 

suficientes, incluindo histórico do paciente, hipótese diagnóstica ou diagnóstico, 

exames realizados, procedimentos solicitados, condutas adotadas e demais dados 

necessários à continuidade da assistência. 

XIV. Assegurar a referência e a contrarreferência dos pacientes, fornecendo 

laudos, relatórios, orientações de alta e demais informações necessárias à 

transferência do cuidado para a Atenção Primária à Saúde ou para outro ponto da 

Rede de Atenção à Saúde. 

XV. Não transferir a terceiros a responsabilidade pela execução do objeto nem 

subcontratar seu núcleo essencial, admitindo-se a contratação de serviços 



 
 

complementares somente nas condições autorizadas pela CONTRATANTE e 

previstas no instrumento contratual. 

XVI. Garantir que os serviços sejam prestados por profissionais contratados, 

remunerados ou formalmente vinculados à CONTRATADA, sem qualquer ônus ou 

vínculo trabalhista com a CONTRATANTE, considerando-se profissionais próprios 

da entidade: 

a. os membros de seu corpo clínico; 

b. os profissionais com vínculo empregatício; 

c. os profissionais autônomos que lhe prestem serviços de forma eventual ou 

permanente, desde que formalmente autorizados e cadastrados no CNES, quando 

exigível; e 

d. os profissionais vinculados a terceiros regularmente contratados, quando 

admitida essa forma de execução. 

XVII. Responsabilizar-se pela contratação, gestão e remuneração dos profissionais 

e prestadores vinculados à execução do objeto, mantendo em dia todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias, fiscais e comerciais 

correspondentes. 

XVIII. Apresentar à CONTRATANTE, sempre que solicitado, documentos que 

comprovem a regularidade jurídica, fiscal, trabalhista, previdenciária, sanitária e 

profissional da entidade e dos serviços executados. 

XIX. Alimentar de forma correta, completa, tempestiva e fidedigna os sistemas 

oficiais de informação do SUS, especialmente o SIA/SUS, o SIH/SUS e o CNES, 

utilizando AIH, APAC, BPA ou outro instrumento aplicável, bem como os sistemas 

que venham a substituí-los ou complementá-los. 

XX. Apresentar tempestivamente os arquivos, documentos, relatórios e demais 

elementos comprobatórios da produção ambulatorial e hospitalar, necessários ao 

processamento, à aprovação e ao pagamento dos serviços. 

XXI. Responsabilizar-se pela veracidade e consistência das informações 

registradas, promovendo a correção de eventuais distorções de faturamento e 

sujeitando-se às glosas decorrentes de duplicidades, incompatibilidades, registros 

indevidos, ausência de comprovação ou descumprimento das regras do SUS. 

XXII. Informar periodicamente o cumprimento das metas físicas, financeiras, 

assistenciais e de desempenho previstas no Plano Operativo, conforme modelo e 

prazo definidos pela CONTRATANTE. 

XXIII. Aplicar os recursos financeiros recebidos exclusivamente no custeio das 

ações e dos serviços de saúde prestados ao SUS e previstos no contrato, 

respeitando a origem, a finalidade e as condições estabelecidas para cada fonte de 

financiamento. 



 
 

XXIV. Manter controles contábeis e financeiros que permitam identificar a origem, a 

movimentação e a aplicação dos recursos, assegurando a rastreabilidade das 

despesas e a conservação dos documentos comprobatórios pelo prazo legal. 

XXV. Fornecer todas as informações e os documentos necessários à prestação de 

contas, ao monitoramento, à avaliação, à auditoria e à comprovação dos resultados 

alcançados. 

XXVI. Submeter-se ao controle e à fiscalização da CONTRATANTE, do Sistema 

Nacional de Auditoria – SNA, dos órgãos de controle interno e externo e dos demais 

órgãos competentes, disponibilizando integral e tempestivamente as instalações, os 

sistemas, os documentos, os prontuários e as informações solicitadas, respeitadas 

as regras de sigilo. 

XXVII. Garantir aos Conselhos de Saúde acesso às informações relativas aos 

serviços contratados, no exercício de suas atribuições de acompanhamento e 

fiscalização, observados o sigilo profissional e a proteção dos dados pessoais. 

XXVIII. Manter os prontuários dos usuários completos, legíveis e atualizados, 

preferencialmente em meio eletrônico, assegurando sua integridade, rastreabilidade, 

confidencialidade e disponibilidade aos profissionais e órgãos legalmente 

autorizados. 

XXIX. Garantir a confidencialidade e a segurança dos dados dos usuários, 

observando o sigilo profissional e as disposições da Lei Federal nº 13.709/2018 – Lei 

Geral de Proteção de Dados Pessoais. 

XXX. Respeitar a decisão do paciente de consentir ou recusar a prestação de 

determinado serviço de saúde, após receber as informações necessárias, 

ressalvadas as situações de iminente risco de morte e as demais hipóteses previstas 

em lei. 

XXXI. Esclarecer aos usuários seus direitos e fornecer as informações necessárias 

sobre os serviços ofertados, mantendo serviço de ouvidoria ou de atendimento ao 

usuário para o recebimento e tratamento de manifestações. 

XXXII. Justificar por escrito à CONTRATANTE e ao usuário ou a seu representante 

legal as razões técnicas que fundamentarem a não realização de ato ou 

procedimento necessário à execução dos serviços previstos no contrato. 

XXXIII. Responsabilizar-se por qualquer cobrança indevida efetuada ao usuário ou a 

seu representante por empregado, profissional, prestador, preposto ou terceiro 

vinculado à execução contratual, promovendo o imediato ressarcimento dos valores 

eventualmente cobrados. 

XXXIV. Garantir, nos atendimentos realizados, a internação dos pacientes que 

apresentem indicação clínica compatível com o perfil de baixa e média complexidade 

do estabelecimento, bem como os exames complementares para os quais a 

CONTRATADA esteja habilitada, sem cobrança ao usuário. 



 
 

XXXV. Providenciar, quando necessária, a transferência do paciente para 

estabelecimento de maior capacidade resolutiva, observando a decisão médica, os 

protocolos assistenciais e os fluxos da regulação. Nos casos classificados como de 

alta complexidade ou incompatíveis com o perfil assistencial da unidade, deverá 

solicitar vaga à Central de Regulação de Leitos do Estado do Paraná e prestar a 

assistência necessária até a efetivação da transferência. 

XXXVI. Comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer fato capaz de 

comprometer a continuidade, a qualidade ou a segurança dos serviços, incluindo 

ausência de profissionais, redução da capacidade instalada, indisponibilidade de 

leitos, defeito ou manutenção de equipamentos, desabastecimento, interdição 

sanitária ou suspensão de atividades, apresentando proposta de solução para evitar 

a desassistência. 

XXXVII. Comunicar à CONTRATANTE quaisquer alterações de razão social, diretoria, 

estatuto, endereço, administração ou responsabilidade técnica, encaminhando a 

documentação comprobatória e promovendo a correspondente atualização no CNES 

e nos demais registros oficiais. 

XXXVIII. Realizar o monitoramento das metas físico-financeiras e dos indicadores 

pactuados, bem como, quando aplicável, auditoria clínica para avaliação da 

qualidade da assistência, da segurança do paciente e do controle de riscos. 

XXXIX. Cumprir as determinações e recomendações expedidas pela fiscalização, 

pela auditoria e pelos órgãos competentes, apresentando e executando plano de 

ação corretivo nos prazos estabelecidos. 

XL. Designar representante ou preposto responsável pelo acompanhamento da 

execução contratual e pela interlocução com a Secretaria Municipal de Saúde. 

XLI. Conduzir os trabalhos em harmonia com as atividades da CONTRATANTE e 

colaborar com o planejamento e a programação assistencial, evitando transtornos à 

continuidade dos serviços públicos de saúde. 

XLII. Responder pelos danos causados à CONTRATANTE, aos usuários ou a 

terceiros em razão de ação ou omissão, dolo ou culpa de seus dirigentes, 

profissionais, empregados, prestadores ou prepostos, promovendo as reparações ou 

indenizações cabíveis. 

XLIII. Manter durante toda a execução contratual as condições de habilitação e 

qualificação exigidas para a contratação, bem como observar as Resoluções SESA 

nº 166/2016, nº 905/2023 e nº 1.679/2025, a Portaria de Consolidação GM/MS nº 

6/2017 e as demais normas aplicáveis ao objeto. 

XLIV. Adotar padrões de ética e integridade na execução contratual, prevenindo 

práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas, conforme a Lei 

Federal nº 12.846/2013, Resolução SESA nº 329/2015 e as cláusulas antifraude e 

anticorrupção aplicáveis. 

 



 
 

12.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

 

Constituem obrigações da CONTRATANTE, sem prejuízo das 

demais disposições previstas neste Termo de Referência, no contrato, no Plano 

Operativo e na legislação aplicável: 

I. Formalizar os instrumentos jurídicos, administrativos, orçamentários e 

financeiros necessários à contratação e à transferência dos recursos devidos à 

CONTRATADA. 

II. Designar gestor e fiscais do contrato para acompanhar, controlar e avaliar sua 

execução, registrar as ocorrências verificadas e adotar as providências necessárias 

à correção de eventuais irregularidades. 

III. Disponibilizar à CONTRATADA as informações, orientações, protocolos, 

fluxos regulatórios e dados necessários à adequada execução dos serviços e ao 

acompanhamento contratual. 

IV. Analisar os relatórios, documentos, registros de produção e demonstrativos 

apresentados pela CONTRATADA, verificando o cumprimento das metas físicas, 

financeiras, assistenciais e qualitativas estabelecidas no Plano Operativo. 

V. Conferir, avaliar, processar e, quando atendidos os requisitos aplicáveis, 

aprovar a produção ambulatorial e hospitalar registrada nos sistemas oficiais do 

SUS, solicitando correções ou complementações sempre que forem identificadas 

inconsistências. 

VI. Realizar auditoria médica da assistência e da produção hospitalar por meio de 

médico formalmente designado e tecnicamente qualificado, a quem competirá 

analisar prontuários, Autorizações de Internação Hospitalar – AIH, procedimentos 

executados, registros assistenciais, indicações clínicas, conformidade da cobrança e 

demais documentos relacionados aos serviços prestados, respeitados o sigilo 

profissional e a legislação aplicável. 

VII. Monitorar os indicadores assistenciais e as alterações epidemiológicas, 

demográficas, regulatórias ou financeiras que possam justificar a revisão das metas, 

dos serviços ou das condições estabelecidas no contrato e no Plano Operativo. 

VIII. Orientar a CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações assumidas 

e apoiar, no âmbito de suas competências, o aperfeiçoamento dos serviços e a 

melhoria da qualidade da assistência prestada aos usuários do SUS. 

IX. Notificar formalmente a CONTRATADA sobre falhas, irregularidades, 

descumprimentos contratuais ou quaisquer fatos capazes de comprometer a 

execução do objeto, estabelecendo prazo para manifestação, correção ou 

apresentação de plano de ação. 

X. Receber, apurar e adotar as providências cabíveis em relação às denúncias 

de cobrança indevida ou de irregularidades nos serviços prestados aos usuários do 

SUS pela CONTRATADA, seus profissionais, prepostos ou terceiros vinculados. 



 
 

XI. Efetuar os pagamentos referentes à produção ambulatorial e hospitalar 

proporcionalmente aos serviços efetivamente realizados, registrados, processados e 

aprovados nos sistemas oficiais do SUS, respeitados os limites financeiros e o prazo 

de até 30 (trinta) dias após o recebimento da nota fiscal e da documentação 

comprobatória completa. 

XII. Repassar os incentivos financeiros destinados à manutenção da capacidade 

assistencial conforme os valores, critérios e condições previstos nas respectivas 

normas e no instrumento contratual, condicionado ao recebimento dos recursos pelo 

Fundo Municipal de Saúde, quando aplicável. 

XIII. Comunicar formalmente à CONTRATADA as glosas, os ajustes, os descontos 

ou as sanções decorrentes da execução contratual, apresentando a respectiva 

fundamentação e assegurando o contraditório e a ampla defesa. 

XIV. Disponibilizar, quando cabível e observadas as condições operacionais do 

Município, transporte sanitário adequado para a transferência regulada dos 

pacientes, permanecendo a CONTRATADA responsável pela assistência até a 

efetiva transferência. 

XV. Cumprir e fazer cumprir as disposições deste Termo de Referência, do 

contrato, do Plano Operativo e das normas federais, estaduais e municipais 

aplicáveis ao objeto. 

 

13.  FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

13.1. A contratação da Irmandade da Santa Casa de Misericórdia Nossa Senhora 

das Graças de Piên, pessoa jurídica de direito privado, filantrópica e sem fins 

lucrativos, inscrita no CNPJ nº 76.613.835/0012-31 e administrada pela Irmandade 

da Santa Casa de Misericórdia de Curitiba (ISCMC), será realizada por 

inexigibilidade de licitação, com fundamento no caput do art. 74 da Lei Federal nº 

14.133/2021, condicionada à demonstração da inviabilidade de competição no 

processo administrativo. 

13.2. A escolha da entidade decorre de sua condição de responsável pelo único 

estabelecimento hospitalar instalado no território de Piên, dotado de estrutura física, 

leitos disponibilizados ao SUS, equipe profissional e capacidade técnica e 

operacional para a prestação contínua e integrada dos serviços ambulatoriais e 

hospitalares de Média e Alta Complexidade (MAC) previstos neste Termo de 

Referência. A contratação abrange, ainda, o funcionamento da porta de entrada de 

urgência e emergência e os serviços de apoio diagnóstico e terapêutico pactuados 

no Plano Operativo. A localização, a estrutura disponível e a necessidade de 

continuidade da assistência deverão ser documentadas como elementos da 

justificativa da escolha e da inviabilidade de competição para este objeto específico. 



 
 

13.3. A formalização da contratação dependerá da comprovação da habilitação 

jurídica, da regularidade fiscal, social e trabalhista e das condições técnicas e 

sanitárias exigíveis, bem como da compatibilidade entre os serviços propostos, a 

capacidade instalada do estabelecimento e as informações registradas no CNES. 

 

14.  FONTE ORÇAMENTARIA 

 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 

recursos específicos consignados no orçamento do Município de Piên.  

14.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

11.001.10.301.0014.2035.3.3.90.39.00.00 PROGRAMAS ASSISTÊNCIA 

HOSPITALAR E ESPECIALIZADA EM SAÚDE - OUTROS SERVIÇOS DE 

TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA. Fonte 494. 

14.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada 

após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 

correspondentes, mediante apostilamento.  

 

15.  DISPOSIÇÕES FINAIS  

 

15.1. A presente contratação se submete a seguinte legislação: 

I. a Constituição Federal, especialmente os artigos 196 a 200; 

II. a Lei Federal nº 8.080/1990 (Lei Orgânica da Saúde) que dispõe sobre as 

condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o 

funcionamento dos serviços correspondentes e a Lei Federal nº 8.142/1990 

regulamenta a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde 

(SUS) e define as regras para as transferências de recursos financeiros entre os 

governos; 

III. o Decreto Federal nº 7.508/2011 que regulamenta a Lei nº 8.080, de 19 de 

setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - 

SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa; 

IV. a Lei Complementar Federal nº 141/2012, quanto à aplicação, fiscalização, 

transparência e prestação de contas dos recursos da saúde; 

V. a Lei Federal nº 14.133/2021 e as demais normas aplicáveis à contratação 

complementar de serviços de saúde; 

VI. a Lei Federal nº 12.846/2013 e as cláusulas antifraude e anticorrupção 

previstas na regulamentação estadual aplicável; 

VII. a Política Nacional de Atenção às Urgências e as normas de organização da 

Rede de Atenção às Urgências; 

VIII. a Portaria GM/MS nº 204/2007, cujas disposições foram incorporadas à 

Portaria de Consolidação GM/MS nº 6, de 28 de setembro de 2017; 



 
 

IX. a Portaria de Consolidação GM/MS nº 6/2017, com as alterações promovidas 

pela Portaria GM/MS nº 3.992/2017 e por normas posteriores, quanto ao 

financiamento e à transferência dos recursos federais destinados às ações e aos 

serviços públicos de saúde; 

X. as normas aplicáveis aos recursos federais destinados à Atenção 

Especializada e à Média e Alta Complexidade – MAC, inclusive aqueles decorrentes 

de emendas parlamentares, quando houver; 

XI. a Resolução SESA nº 166/2016, que instituiu incentivo de custeio e 

estabeleceu diretrizes para a estruturação das portas de entrada da Rede Paraná 

Urgência nos municípios de gestão ampliada que atuam como referência 

microrregional; 

XII. a Resolução SESA nº 905/2023, que instituiu a Estratégia de Qualificação 

Hospitalar para os Internamentos de Caráter de Urgência dos usuários do SUS – 

EQH-UE; 

XIII. a Resolução SESA nº 1.679/2025, que prorrogou até dezembro de 2026 a 

vigência da Estratégia EQH-UE, sem prejuízo de eventual norma posterior que 

venha a alterá-la, substituí-la ou estabelecer nova vigência; 

XIV. as pactuações aprovadas pelas Comissões Intergestores Bipartite Estadual e 

Regional, quando aplicáveis; 

XV. as normas sanitárias, assistenciais, de segurança do paciente, de proteção de 

dados pessoais e dos respectivos conselhos profissionais; 

XVI. o contrato, o plano operativo e os demais instrumentos relacionados à 

transferência e à execução dos recursos. 
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